
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 798.503 - SP (2015/0264324-5)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : O A DA S 
ADVOGADO : MÁRIO JOEL MALARA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. AUSÊNCIA DE 
ATAQUE A TODAS AS RAZÕES UTILIZADAS PELO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA LOCAL PARA INADMITIR O APELO NOBRE. ART. 
544, § 4.º, I, DO CPC. RECURSO DESPROVIDO.
1. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo inadmitiu o apelo 
nobre sob os seguintes fundamentos: que a insurgência foi 
interposta sem a fundamentação necessária a autorizar o seu 
processamento, ensejando a incidência do Enunciado n.º 284 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal, e que a análise da tese 
defendida implicaria em revolvimento de matéria de cunho 
fático-probatório, o que seria vedado na via eleita pelo Enunciado 
n.º 7 da Súmula deste Sodalício.
2. Verificou-se que o inconformismo deixou de infirmar a vedação 
do Enunciado n.º 7 da Súmula do STJ, motivo pelo qual o agravo 
não foi conhecido, com fulcro na norma insculpida no art. 544, § 
4.º, inciso I, do Código de Processo Civil.
3. Em sede recursal é necessário que a parte refute de forma 
direta os impedimentos apontados para a não admissão de seu 
apelo extremo, explicitando os motivos pelos quais estes não 
incidiriam na hipótese em testilha, ônus do qual o agravante não 
se desincumbiu. 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
INVIABILIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE AO DIREITO DE 
LOCOMOÇÃO. VERIFICAÇÃO DE PLANO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. A concessão de habeas corpus de ofício demanda a 
verificação, de plano, por parte exclusivamente do julgador, da 
ocorrência de flagrante ilegalidade ao direito de locomoção, 
conforme disposição do art. 654, § 2.º, do CPP, situação que não 
se verifica na espécie.
2. Agravo a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
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Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 798.503 - SP (2015/0264324-5)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : O A DA S 
ADVOGADO : MÁRIO JOEL MALARA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo regimental 

interposto por O. A. da S. contra decisão proferida pela Presidência desta Corte que não 

conheceu o agravo em recurso especial com fulcro no art. 544, § 4.º, inciso I, do Código 

de Processo Civil, combinado com o art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013.

Sustenta o insurgente que seu agravo em recurso especial preencheu 

todos os requisitos previstos no art. 26 da Lei n.º 8.038/90.

Afirma que o decisum impugnado seria omisso em não enfrentar com 

acuidade e diligência “o teor do reclamo, eis que não tem cabimento a assertiva em 

face da qual há deficiência na fundamentação” (fl. 350).

Reitera as razões de seu apelo nobre.

Requer o provimento da presente insurgência e, caso contrário, a 

concessão de habeas corpus de ofício a fim de que seja anulada a sentença 

condenatória, deferindo-lhe, ainda, o direito de aguardar em liberdade o trânsito em 

julgado do presente feito.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 798.503 - SP (2015/0264324-5)
  

VOTO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Infere-se dos autos que o 

agravante foi condenado à pena de 9 (nove) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, em 

regime inicial fechado, pela prática do delito tipificado no art. 217-A do Código Penal. 

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação, ao qual o Tribunal a 

quo negou provimento.

Seguiu-se a interposição de recurso especial, que não foi admitido sob os 

seguintes fundamentos: que a insurgência foi interposta sem a fundamentação 

necessária a autorizar o seu processamento, ensejando a incidência do Enunciado n.º 

284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, e que a análise da tese defendida 

implicaria em revolvimento de matéria de cunho fático-probatório, o que seria vedado na 

via eleita pelo Enunciado n.º 7 da Súmula deste Sodalício.

No entanto, o insurgente não atacou todos os fundamentos da decisão 

agravada, na medida em que deixou de infirmar a incidência do Enunciado Sumular n.º 

7/STJ, razão pela qual o presente agravo não foi conhecido, com fulcro na norma 

insculpida no art. 544, § 4.º, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Destaque-se que em sede recursal é necessário que a parte refute de 

forma direta os impedimentos apontados para a não admissão de seu apelo nobre, 

explicitando os motivos pelos quais estes não incidiriam na hipótese em testilha, ônus 

do qual não se desincumbiu o agravante.

É assente nesta Corte o entendimento segundo o qual “os recursos 

devem impugnar, de maneira específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão 

contra a qual se insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes meras 

alegações genéricas sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do 

recurso especial ou à insistência no mérito da controvérsia” (AgRg no AREsp 

542.855/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 

julgado em 23/06/2015, DJe 29/06/2015).

Nesse sentido, vejam-se: 
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PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO SIMPLES. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE DAS DECISÕES. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA DO SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A UM DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
1. Conforme entendimento desta Corte, a interposição de dois 
recursos pela mesma parte contra a mesma decisão impede o 
exame do que tenha sido protocolizado por último, tendo em vista a 
ocorrência de preclusão consumativa e ante a aplicação do 
princípio da unirrecorribilidade das decisões.
2. A teor da jurisprudência reiterada do STJ, o agravante deve 
infirmar, nas razões do regimental, todos os fundamentos da 
decisão impugnada, sob pena de não ser conhecido o seu 
recurso.
3. Da leitura das razões do recurso, observa-se que o agravante 
deixou de impugnar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada, limitando-se a repisar os argumentos 
deduzidos no agravo em recurso especial, circunstância que 
atrai o óbice contido na Súmula 182 deste Tribunal.
4. Agravos regimentais não conhecidos. 
(AgRg no AREsp 588.762/GO, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 17/08/2015)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO QUE 
NÃO COMBATEU OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. ALEGAÇÃO DE QUE AS 
CONDENAÇÕES EXTINTAS HÁ MAIS DE CINCO ANOS NÃO 
SERVEM PARA CARACTERIZAR OS MAUS ANTECEDENTES. 
INOVAÇÃO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. AFRONTA AO 
ART. 5º, XLVII, "B", DA CF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Compete ao recorrente, nas razões do agravo regimental, 
infirmar especificamente todos os fundamentos expostos na 
decisão agravada. Incidência do enunciado 182 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça.
2. "O intuito de debater novos temas por meio de agravo 
regimental, não trazidos inicialmente no agravo em recurso 
especial, se reveste de indevida inovação recursal, não sendo 
viável, portanto, a análise, ainda que se trate de matéria de ordem 
pública, porquanto imprescindível a prévia irresignação no momento 
oportuno, bem como o efetivo exame da matéria". (AgRg no AREsp 
335.371/RN, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, DJe 10/02/2014) 
3. A análise de matéria constitucional não é de competência desta 
Corte, mas sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa 
determinação da Constituição Federal.
4. Agravo regimental do qual não se conhece. 
(AgRg no AREsp 496.939/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 
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21/11/2014)

Por fim, reiterando as razões de seu apelo nobre, o agravante pleiteia a 

concessão de habeas corpus de ofício.

Registre-se que a concessão de habeas corpus de ofício demanda a 

verificação, de plano, por parte exclusivamente do julgador, da ocorrência de flagrante 

ilegalidade ao direito de locomoção, conforme disposição do art. 654, § 2.º, do CPP, 

situação que não se verifica na espécie.

Conforme já decidiu esta Corte Superior, “É descabido postular a 

concessão de habeas corpus de ofício, como forma de tentar burlar a inadmissão do 

recurso especial, uma vez que o deferimento daquele ocorre por iniciativa do próprio 

órgão jurisdicional, quando constatada a existência de ilegalidade flagrante ao direito de 

locomoção, não servindo para suprir eventuais falhas na interposição do recurso, para 

que sejam apreciadas alegações trazidas a destempo” (EDcl no AgRg no AREsp 

171.834/RN, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 

5/3/2013, DJe 13/3/2013).

A propósito:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORMAÇÃO DE 
QUADRILHA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
REGIME INICIAL SEMIABERTO. DIVERGÊNCIA. NÃO 
CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA E DE 
COTEJO ANALÍTICO. ENUNCIADO N. 168, DA SÚMULA DO STJ. 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
(...)
IV - É inadequada a pretensão de concessão de habeas corpus de 
ofício com intuito de superar, por via transversa, óbice(s) 
reconhecido(s) na admissibilidade do recurso interposto. 
(Precedentes).
Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl nos EAREsp 413.911/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/10/2015, DJe 
27/10/2015)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0264324-5 AREsp 798.503 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  002030000  09186755520128260037  1793/2012  17932012  2030000  RI00203KS0000

EM MESA JULGADO: 04/02/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : O A DA S
ADVOGADO : MÁRIO JOEL MALARA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : O A DA S
ADVOGADO : MÁRIO JOEL MALARA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix 

Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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